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Resumo: Um desafio clássico imposto pela Ética Nicomaqueia de Aristóteles deriva 
da obscura relação entre a descrição do conceito de eudaimonia no livro X e a 
oferecida pelos demais livros. Seria o maior bem humano relativo à atividade 
contemplativa intelectual (sophia)? às virtudes morais? ou a uma combinação entre 
estas atividades? Argumentarei que estes três modelos interpretativos não capturam 
adequadamente a natureza da eudaimonia, sendo necessário recorrer a ideia de um 
“dualismo de fim”. Utilizo a descrição do conceito de ergon (característica humana) 
desenvolvido no capítulo VII da EN como um elemento que clarifica a visão dualista. 
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Introdução 
A Ética Nicomaqueia (EN) de Aristóteles é possivelmente o tratado ético mais 
influente da história da filosofia. O escrito analisa, dentre outros assuntos, as virtudes 
(areté) e como estas se relacionam com o fim (telos) humano: a felicidade 
(eudaimonia). Como grande parte das grandes obras de filosofia, a EN levanta mais 
questões do que as soluciona. Aristóteles sustenta em diversas passagens deste texto 
que, em determinadas situações, a virtude não é uma condição suficiente para a 
eudaimonia, argumentando neste sentido que a sorte (tykhe) é um dos ingredientes 
para a vida feliz. Este fato é explorado com especial clareza por meio do exemplo de 
Príamo exposto em EN (1100 a 4-9). Gostaria de tratar aqui justamente desta tensão 
entre a descrição aristotélica de um ser humano vulnerável, ou seja, que não possui 
poder total sobre seu destino, e a possibilidade de que o mesmo ser humano possa 
alcançar estados e atividades “superiores” ou contemplativas que não dependem de 
condições externas necessárias1. 
 
1 Para uma discussão sobre este assunto, ver: (NUSSBAUM, M. 2009). Em específico o seu 
“Apêndice à parte III”. 
 
A consciência sobre esta natureza “dual” ou “trágica” do ser humano é 
fundamental para a compreensão da ética aristotélica como um todo; e pode auxiliar 
no esclarecimento sobre alguns pontos obscuros da obra. Principalmente sobre a 
confusa relação entre a descrição do conceito de eudaimonia no livro X (sua 
associação aos estados elevados ou “divinos” do homem) e as considerações sobre 
o papel das virtudes morais neste sistema. 
Neste escrito argumentarei de forma resumida, e a partir da descrição da 
natureza humana (ergon) enquanto um composto “dualista”, que é possível 
compreendermos a relação entre virtudes morais e sabedoria intelectual (sophia) de 
forma diferente das interpretações correntes sobre o tema. 
Para tanto, iniciarei expondo o problema interpretativo sobre a ideia de 
eudaimonia enquanto um “fim dominante” (sua associação exclusiva com sophia) e 
como não capturamos corretamente o sentido original, uma vez que esta forma 
exegética não compreende a característica humana essencial (ergon), a saber, o 
homem como uma composição entre elementos intelectuais e não intelectuais. 
Aponto, a seguir, que uma perspectiva “inclusivista” parece ter uma chance maior de 
estar correta, visto que amplia o sentido de eudaimonia incluindo as virtudes morais 
(areté). Ao final, pretendo contribuir com a discussão apresentando a visão “dualista 
de fim” que se clarifica pela relação entre eudaimonia e ergon (especificidade ou 
funcionalidade do homem).  
FIM INCLUSIVO E FIM DOMINANTE 
No sistema aristotélico o problema sobre a relação entre virtudes morais e a 
felicidade é central uma vez que o modo de se compreender tal vinculo influenciará 
as conclusões sobre a natureza do raciocínio prático2. 
J. L Ackrill inicia seu artigo Sobre a Eudaimonia em Aristóteles, justamente 
apresentando a inseparabilidade entre duas formulações presentes na EN, a saber: 
 
2 “A confusão entre um fim que é final por ser inclusivo e um fim que é final por ser supremo ou 
dominante é responsável por grande parte daquilo que os críticos acertadamente apontam como 
pouco satisfatório na formulação de Aristóteles do raciocínio que culmina em decisões práticas”. 
(HARDIE, W. F. R. 2010, p. 46). 
 
“[...] primeiro, qual o critério da ação correta e da virtude moral e, segundo, qual é a 
melhor vida para o homem” (ACKRILL, J. L. 2010, p. 103). Desse modo, 
 
[...] se Aristóteles realmente defende, no fim, que a contemplação 
(theôria) é a eudaimonia, uma possível ou até mesmo inevitável 
resposta para a primeira questão é que as ações corretas o são 
precisamente em razão de tornar possível ou promover de algum 
modo a theôria, e que os estados de caráter dignos de louvor como as 
virtudes ou excelências o são porque favorecem o estado e a atividade 
a ser valorados acima de tudo o mais, o estado de sabedoria teórica 
(sophia) e a atividade da theôria. (ACKRILL, J. L. 2010, p. 103). 
 
Quando no primeiro livro da EN Aristóteles especifica que o maior bem humano 
é a eudaimonia, diz ser esta uma atividade de acordo com uma virtude (areté), de 
determinada natureza, e “[...] se há mais de uma virtude, com a melhor e mais 
completa” (EN, 1098 a 16–18). Esta forma de expor o conceito de bem humano é 
ambígua e nos permite ao menos duas formas distintas de interpretação: 1) segundo 
uma interpretação “monista” ou “dominante”, e intuir que a virtude intelectual (sophia), 
é propriamente a eudaimonia; 2) Compreender “melhor e mais completa” enquanto 
um termo “inclusivista” que significa que a eudaimonia deve incluir em si diferentes 
bens (bens do corpo, bens exteriores, virtudes morais e virtude intelectual) – não 
incomparavelmente mais importantes uns dos outros. Uma vez que o estudo sobre a 
virtude moral ocupa grande parte da análise da EN somos levados a associá-la com 
a vida feliz (eudaimon), contudo, os dados iniciais aparentemente não condizem com 
o exposto no último livro (X, 6-8), onde a eudaimonia é igualada à sophia (sabedoria 
teórica) - a atividade contemplativa autossuficiente (1177 a 15-20) – e melhor parte do 
ser humano. 
Para compreendermos minimamente o problema é preciso esclarecer 
primeiramente os termos utilizados nas correntes discussões sobre o tema3: a) fim 
dominante; b) fim inclusivo. 
 
3 Estes termos foram utilizados primeiramente por W. F. R. Hardie, no artigo The Final Good in 
Aristotle’s Ethics. Publicado originalmente em Philosophy, vol. 40, 1965, p. 277-295. 
 
Por “fim dominante” entendemos “[...] um fim monolítico, um fim que consista 
em apenas uma atividade ou apenas um bem digno de valor; ou pode ser entendido 
aquele elemento em um fim que combina dois ou mais bens independentes dignos de 
valor e que tem importância dominante, preponderante ou suprema”, assim, “[...] o 
termo ‘dominante’ [ou monista] sugere o contraste entre um grupo cujos membros são 
aproximadamente iguais e um grupo no qual um dos membros é muito superior em 
relação aos demais” (Akrill, J. L. 2010, p. 105). É neste sentido que (Hardie, W. F. L. 
1965) interpreta a relação entre sophia e as demais virtudes. De modo geral, se 
concordarmos com a visão de “fim dominante”, devemos aceitar que uma ação é 
correta se promove de algum modo a contemplação acima de tudo o mais, isto pois, 
sob este modelo, a virtude intelectual (sophia) tem natureza dominante ou superior 
(aristos) sobre as demais virtudes. 
A interpretação “inclusivista” por sua vez, “[...] sugere o contraste entre um 
objetivo ou ‘bem’ singular e uma pluralidade” (Akrill, J. L. 2010, p. 105). Assim, “Por 
‘fim inclusivo’ pode ser entendido algum fim que combine ou inclua dois ou mais 
valores, atividades ou bens; ou pode ser entendido um fim no qual diferentes 
componentes têm valor aproximadamente igual” (Akrill, J. L. 2010, p. 105). Um 
“inclusivista”, de maneira geral, aceita de maneira geral que há assimetria entre sophia 
e os demais bens morais, porém, não aceita que haja um componente da eudaimonia 
que seja “incomensuravelmente mais digno de valor” do que outro. Em outras 
palavras, sob a visão inclusivista sophia compõe a eudaimonia tanto quanto qualquer 
outra parte digna de valor, como a coragem, ou a amizade (philia) por exemplo; bens 
estes muito mais frágeis ao acaso. 
Tanto o monismo quanto o inclusivismo possuem pontos fracos. Ackrill, um dos 
principais defensores da visão inclusivista de fim, sustenta que “A eudaimonia é o tipo 
mais desejável de vida, a vida que contém todas as atividades dignas de escolha” 
(ACKRILL, J. L. 2010, p. 110, grifo nosso). Mas como bem aponta (HOBUSS, J. 2007, 
p. 39),  
 [...] uma coisa é afirmar que todos os bens particulares podem, 
enquanto membros de classes de bens, fazer parte da felicidade; uma 
outra coisa é afirmar que todos estes bens estejam presentes, ao 
 
mesmo tempo, num determinado conjunto. Estes bens podem estar 
presentes, todos, mas não necessariamente e sempre. 
 
Concordo com a afirmação de Hobuss, uma vez que é difícil sustentar a tese 
de que o homem virtuoso só seja feliz se necessariamente conquistar e assegurar 
todos os bens considerados dignos de valor. 
A espécie de inclusivismo que Hobuss defende em Duas Concepções Sobre a 
Felicidade na Ética de Aristóteles é nomeada pelo mesmo como “inclusivismo 
mitigado ou moderado”. Se difere da tese intelectualista de “fim dominante” e do que 
chama de “inclusivismo maximal” defendido por Ackrill. Hobbus argumenta, por um 
lado, que não há na EN informações suficientes para conceber uma versão estrita de 
eudaimonia, como a interpretação intelectualista defende. Por outro lado, Hobuss 
acredita, como vimos, que a forma de inclusivismo de Ackrill é muito exigente. Sua 
tese se fundamenta na relação entre eudaimonia e a noção de aristotélica de 
autossuficiência (autarkeia) descrita no livro I da EN. Para Aristóteles, por 
autossuficiente  
[...] não entendemos aquilo que é suficiente para um homem só, para 
aquele que leva uma vida solitária, mas também para os pais, os filhos, 
a esposa, e em geral para os amigos e concidadãos, visto que o 
homem nasceu para a cidadania” (EN, 1097 b). 
 
Ser autossuficiente, segundo estes termos, significa poder estar em 
determinado estado contemplativo, mas poder estar igualmente envolvido com 
questões complexas da vida humana em sociedade. Esta concepção possibilita uma 
visão inclusivista de eudaimonia, ou seja, onde há uma relação entre os demais bens 
e sophia. A visão de Hobuss, contudo dá um foco exagerado à compreensão de 
autossuficiência como a chave interpretativa da disputa entre fim inclusivo e fim 
dominante, e se abstém da explicação sobre o reflexo da não identificação entre 
virtudes morais e virtude intelectual em sua concepção de eudaimonia. É por este 
motivo que ele percebe apenas uma parte da questão: apesar de haver dois graus de 
eudaimonia, Aristóteles descreve a possibilidade de haver duas formas distintas de 
felicidade. 
 
Antes de apresentar mais propriamente o “dualismo” apontarei com maior 
acuidade como os monistas (intelectualistas) se apropriam do conceito de sophia no 
sistema aristotélico. Lembremos primeiramente que sophia (intelecto teórico ou 
sabedoria intelectual) é descrita por Aristóteles na EN X como a única atividade que 
tem valor intrínseco, ou como o filósofo diz: “pode ser amada por si mesma”, “pois 
dela nada decorre além da contemplação, ao passo que das atividades práticas 
sempre tiramos maior ou menor proveito, à parte da ação” (EN, X, 1177 b). As 
atividades práticas que Aristóteles se refere são as virtudes morais, como justiça, 
prudência, benevolência e coragem. Aristóteles estava consciente de que sophia não 
é a única atividade desejável por si mesma. 
 
Quando ele fala de uma arte subalterna que é buscada em nome de 
uma arte superior, ou ‘arquitetônica’ (1094 a 15-16), Aristóteles 
deveria explicar que uma arte subalterna, além de servir outros 
objetos, pode ser buscada por si mesma. A Arte da equitação, por 
exemplo, tem usos não militares e pode ser uma fonte de diversão. 
(HARDIE, W. F. R., 2010, p. 49). 
 
Mas como conclui Hardie é evidente que “[...] uma atividade que nunca é 
desejada a não ser por si mesma, seria intrinsecamente desejada, num grau superior, 
a uma atividade que, além de ser desejada por si mesma, fosse também útil” 
(HARDIE, W. F. R., 2010, p. 49). É sobre este viés argumentativo que os adeptos do 
intelectualismo, como Hardie, por fim, sustentam a tese monista. 
De fato Sophia supera as demais virtudes em continuidade (1177 a 21-2) e “[...] 
seu cultivo oferece prazeres maravilhosos pela pureza e pela durabilidade” (1177 a 
26-27). Ademais, a atividade contemplativa é autossuficiente (autárkeia), no sentido 
de que “[...] é possível contemplar sem depender da satisfação contingente de 
condições externas necessárias [...]” (NUSSBAUM, M. 2009, p. 328). Um bem 
autossuficiente, em sentido aristotélico, é “[...] aquilo que, tomado isoladamente, torna 
a vida desejável e carente de nada” (ACKRILL, J. L. 2010, p. 110-111). Assim é dito 
em (EN, 1177 a 30-35) que “[...] o filósofo mesmo quando sozinho, pode contemplar 
a verdade, e tanto melhor o fará quanto mais sábio for”. Todas estas considerações 
 
nos fornecem fortes razões para considerar a eudaimonia um bem monista - um tipo 
único de atividade pelo qual outras atividades são dignas de escolha. 
 
Resultados e Discussão 
Creio ser possível aceitar a força dos argumentos monistas, mas em última 
instância eles são insustentáveis. Jonathan Bush, em Divine and Human Happiness 
in Nichomachean Ethics (2007) mostra de forma satisfatória as falhas dos monistas e 
inclusivistas, e como estes dois modelos não respondem de forma concludente 
algumas questões pertinentes. A primeira desvantagem do sistema monista, aponta 
Bush, é a sua incapacidade de explicar como uma virtude moral tem seu valor em si 
mesma e por si mesma. Como uma virtude (no caso uma virtude moral) pode ter seu 
valor em si mesma e ao mesmo tempo em uma relação com um bem superior? Em 
outras palavras: “[...] que status isso deixa para a atividade moralmente virtuosa?” 
(BUSH, J. 2007, p. 51, tradução nossa). Uma resposta possível foi fornecida pelo 
“intelectualista” Richard Lear (2004), que compreende o status da virtude moral como 
um “fim de nível médio”4, desta forma 
 
Se um fim de nível médio se aproxima da extremidade final de alguma 
maneira significativa, essa relação de aproximação dota o fim de nível 
médio com um valor intrínseco que é derivado do valor da extremidade 
final. [...] Assim, a atividade moralmente virtuosa é intrinsecamente 
valiosa, e a vida política, a vida que exemplifica a virtude moral, mas 
não contém a contemplação, é digna de escolha e valiosa por si 
mesma e pela contemplação. (BUSH, J. 2007, p. 52. Tradução nossa). 
 
 Bush enfatiza, então, que “[...] o que eles [os intelectualistas/monistas] ainda 
não realizaram é uma explicação de como Aristóteles pode considerar feliz a vida de 
atividade moralmente virtuosa” (BUSH, J. 2007, p. 52, tradução nossa). A dificuldade 
aqui apresentada por Bush é que depois de discutir a natureza “divina” da 
contemplação em X. 7, Aristóteles inicia o capítulo 8 considerando que “[...] em grau 
secundário, a vida de acordo com a outra espécie de virtude é feliz, porque as 
 
4 “middle-level-ends”. RICHARDSON, L. G. 2004. Cap. II. 
 
atividades que concordam com esta condizem com a nossa condição humana” (EN, 
X, 1178 a 10). Ou seja, falta uma consideração monista sobre como a vida política, ou 
moralmente virtuosa, desprovida de contemplação, pode ser considerada feliz de um 
modo deficiente (BUSH, J. 2007, p. 53). Ao tomar a virtude moral como feliz em grau 
secundário Aristóteles impede sobretudo que consideremos a atividade intelectual 
como a única felicidade possível. O problema relativo a consideração aristotélica da 
vida moral como feliz, mas em grau inferior, é que  
 
[...] alguns acham que isso significa que a virtude moral é uma forma 
secundária e derivada de felicidade. Mas qualquer leitura que sustente 
que a atividade moralmente virtuosa é felicidade, não importa o quão 
secundária, derivada, parcial ou deficiente, ainda subscreve duas 
formas de felicidade. (BUSH, J. 2007, p. 53. Tradução nossa). 
 
Em resumo, ao considerar a vida moral feliz, mesmo que em grau inferior, 
Aristóteles impede que: a) tomemos a eudaimonia como um bem monista; b) 
compreendamos eudaimonia exclusivamente como a atividade contemplativa; c) não 
consideremos a atividade contemplativa e atividade moralmente virtuosa como duas 
atividades distintas; e d) a atividade moralmente virtuosa seja exclusivamente a 
felicidade (BUSH, J. 2007, p. 52). 
 
Considerações Finais  
Sob este horizonte é possível reconhecer duas formas de felicidade. A distinção 
crucial que clarifica a existência de duas formas distintas de felicidade, como vimos 
anteriormente, é a distinção entre o bem humano peculiar ou característico (ergon) e 
o bem superior que os humanos podem obter (sophia). É possível que um ser humano 
se envolva, não apenas na “felicidade humana”, mas igualmente na “felicidade divina”. 
Enquanto a felicidade divina, que alguns humanos podem alcançar, é uma atividade 
superior, a felicidade humana é o bem humano característico. O bem peculiar de uma 
espécie não é necessariamente o bem superior que a espécie pode obter. As virtudes 
morais são os bens humanos característicos, enquanto que a sabedoria teórica ou 
 
sophia é um bem divino. O “intelectualista” está errado ao assumir que o bem mais 
elevado da espécie é o seu bem característico. 
Uma capacidade que o ser humano possui mas compartilha com outras 
espécies “não é distintivamente humana” (ouk anthrópiné) (EN, I, 1102 b). No livro X, 
que trata de descrever a eudaimonia em seu viés divino Aristóteles se refere 
principalmente a uma atividade na qual humanos e deuses podem se envolver. 
Humanos podem obter bens de variados tipos, mas apenas um é qualificado enquanto 
o bem humano. A função (ergon) é determinada pela natureza e pela constituição do 
ser humano (EN, 1097 b 32). Mas qual seria, então, esta função característica ou 
distintiva do ser humano? Em (EN, 1098 a) Aristóteles diz ser “[...] a vida ativa do 
elemento que tem um princípio racional; desta, uma parte tem tal princípio no sentido 
de ser-lhe obediente, e a outra no sentido de possuí-lo e de exercer o pensamento”. 
Aristóteles está falando aqui sobre a razão prática (phronesis), e não da razão teórica 
(nous e sophia). 
Por fim, Aristóteles nos diz em (EN, 1178 a 9-10), após tratar das características 
da parte “divina” do homem que “[...] em grau secundário, a vida de acordo com a 
outra espécie de virtude é feliz, porque as atividades que concordam com esta 
condizem com a nossa condição humana”. A contemplação é a característica 
essencial dos deuses, e é compartilhada com os humanos, por este motivo, sophia 
não pode ser definida como o ergon humano. De qualquer modo, os argumentos que 
apresentei ainda devem explicar qual a relação entre o bem superior e os bens 
mundanos, assim como delimitar com maior acurácia se há uma superioridade 
significativa entre eles e quais seus reflexos. Sobre a relação entre a dignidade de 
escolha da atividade moralmente virtuosa e a contemplação, minha explicação 
dualística é compatível com qualquer uma delas. 
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